
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.950 - RS (2009/0103504-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA CRISTO 
ADVOGADO : LEONEL DA ROSA SZUBERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. AÇÃO ANULATÓRIA. SIMPLES GARANTIA DA EXECUÇÃO. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO DE SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 739-A 
DO CPC/1973. ANÁLISE DA TUTELA ANTECIPADA. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte já se manifestou no sentido de que o 
oferecimento de penhora em execução fiscal não configura hipótese de 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151 do 
CTN, mas tão somente da execução fiscal. Precedentes.
2. A jurisprudência do STJ, consolidada no julgamento do REsp 
1.272.827/PE, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento de que o art. 739-A do CPC se aplica às execuções fiscais, 
e a atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor está 
condicionada ao cumprimento de três requisitos: apresentação de 
garantia da execução; verificação pelo juiz da relevância da 
fundamentação (fumus boni iuris) e da ocorrência de grave dano de difícil 
ou incerta reparação que o prosseguimento da execução possa causar ao 
executado (periculum in mora).
3. O Tribunal de origem foi categórico ao afirmar que "pretende a 
agravante, em verdade, a suspensão da exigibilidade de créditos 
tributários lançados contra si, sejam atinentes a contribuições 
previdenciárias ou a impostos, pois entende que está sujeita à imunidade 
tributária nos termos dos arts. 195, § 7º, e 150, inciso IV, da Constituição 
Federal. Visa, por conseguinte, à suspensão de quaisquer cobranças que 
visem a satisfazer esses tributos" (e-STJ, fl. 111). Infirmar o entendimento 
a que chegou a Corte a quo, de modo a albergar as peculiaridades do 
caso e verificar que a intenção da recorrente é apenas a suspensão da 
execução, e não da exigibilidade dos créditos e suas decorrências, como 
sustentado neste recurso, enseja o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em sede de recurso 
especial, por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".
4. Para esta Corte Superior, "a aferição da 'prova inequívoca que 
convença da verossimilhança da alegação', nos termos do art. 273 do 
CPC, demanda o reexame do conjunto probatório dos autos, a fim de 
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analisar os critérios adotados pela instância ordinária que ensejaram a 
concessão, ou não, da liminar ou da antecipação dos efeitos da tutela, o 
que é vedado em sede de recurso especial" (AgRg no AREsp 
792.065/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
5/11/2015, DJe 16/11/2015).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 19 de abril de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.950 - RS (2009/0103504-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA CRISTO 
ADVOGADO : LEONEL DA ROSA SZUBERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto contra 

decisão que negou provimento ao recurso especial, nos termos seguintes:

Vistos.
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que deu 
provimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 
175):

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL 
PROPOSTA DURANTE A TRAMITAÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO EXEQÜENDO 
COM GARANTIA DO JUÍZO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A suspensão da execução fiscal, pelo menos até as alterações 
promovidas no art. 739 do CPC, depende da garantia do juízo ou do 
depósito do montante integral. Precedentes.
2. No caso, o aresto recorrido reconheceu a conexão entre a ação 
anulatória e os embargos à execução fiscal, que foi garantida por 
penhora, não havendo razão alguma para se exigir o depósito do 
montante integral na ação anulatória como condição para 
suspender-se a exigibilidade do crédito tributário, que já está 
garantido em ação conexa.
3. Recurso especial provido

Alega a Fazenda Nacional, em síntese, que as hipóteses de suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário estão taxativamente previstas no art. 
151 do CTN, não se encontrando dentre elas a penhora realizada em 
execução fiscal (e-STJ, fls. 182/186).
Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal apresentou parecer 
às e-STJ, fls. 251/255, opinando pelo provimento do agravo regimental.
É o relatório.
A análise dos autos denota que a controvérsia diz respeito à possibilidade 
de se atribuir efeito suspensivo da exigibilidade dos créditos tributários à 
penhora realizada nos autos de execução fiscal.
Em consulta à jurisprudência deste Tribunal Superior, constata-se a 
existência de entendimento consolidado no sentido de que a penhora 
realizada nos autos da execução fiscal para fins de oposição de 
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embargos não suspende a exigibilidade dos créditos tributários em face 
do executado, mas apenas o processo executivo. E, caso a pretensão do 
executado consista na atribuição de efeitos suspensivos à exigibilidade do 
crédito tributário, deve preencher os requisitos constantes do art. 739-A 
do CPC consistentes em (i) apresentação de garantia do juízo; (ii) 
relevância da fundamentação (fumus boni iuris); e (iii) perigo de dano 
irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora). 
É o que se infere dos precedentes cujas ementas seguem abaixo:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
SIMPLES NACIONAL. INCLUSÃO DE EMPRESA COM DÉBITO 
PERANTE A FAZENDA PÚBLICA FEDERAL. GARANTIA DA 
EXECUÇÃO OU ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS 
EMBARGOS DO DEVEDOR. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE 
SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
[...]
2. A jurisprudência desta Corte já se manifestou no sentido de que o 
oferecimento de penhora em execução fiscal não configura hipótese 
de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do 
artigo 151 do CTN, mas tão somente da execução fiscal, de sorte 
que não impede a exclusão do contribuinte do regime do SIMPLES. 
Precedentes: RMS 27.473/SE, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 07/04/2011 e RMS 27.869/SE, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJe 02/02/2010) 
3. É descabido o sobrestamento do recurso especial em 
decorrência do reconhecimento da repercussão geral de matéria 
constitucional pelo STF, pois o art. 328-A do Regimento Interno 
daquela Corte determina o sobrestamento, tão somente, do juízo de 
admissibilidade dos Recursos Extraordinários e dos Agravos de 
Instrumento contra o despacho denegatório a eles relacionados. 
Precedente: AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, Rel. Ministro Castro 
Meira, Corte Especial, DJe 8/11/2010.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.217.666/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/5/2014, DJe 
16/5/2014)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÃO DO 
ART. 739-A DO CPC. RESP 1.272.827/PE, JULGADO SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC. EFEITO SUSPENSIVO. REQUISITOS. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não viola o art. 535, II, do CPC o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando a Corte de origem 
obrigada a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as 
teses e dispositivos legais invocados pelas partes.
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2. A jurisprudência do STJ, consolidada no julgamento do REsp 
1.272.827/PE, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento de que o art. 739-A do CPC aplica-se às execuções 
fiscais, e a atribuição de efeito suspensivo aos Embargos do 
Devedor está condicionada ao cumprimento de três requisitos: 
apresentação de garantia da execução; verificação, pelo juiz, da 
relevância da fundamentação (fumus boni iuris) e da ocorrência de 
grave dano de difícil ou incerta reparação que o prosseguimento da 
execução possa causar ao executado (periculum in mora).
3. Sobre o tema, esta Corte Superior firmou compreensão de que a 
"aferição da existência dos requisitos do § 1º do art. 739-A do CPC, 
para fins de atribuição de efeito suspensivo aos embargos à 
execução, requer o revolvimento de matéria fático-probatória, o que 
é inviável em recurso especial, pelo óbice da Súmula 7/STJ" (AgRg 
no REsp 1.468.833/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 18/11/2014, DJe 3/12/2014).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.537.090/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 8/9/2015, DJe 21/9/2015)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÃO DO 
ART. 739-A DO CPC. RESP 1.272.827/PE, JULGADO SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC. EFEITO SUSPENSIVO. REQUISITOS. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não viola o art. 535, II, do CPC o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando a Corte de origem 
obrigada a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as 
teses e dispositivos legais invocados pelas partes.
2. A jurisprudência do STJ, consolidada no julgamento do REsp 
1.272.827/PE, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento de que o art. 739-A do CPC aplica-se às execuções 
fiscais, e a atribuição de efeito suspensivo aos Embargos do 
Devedor está condicionada ao cumprimento de três requisitos: 
apresentação de garantia da execução; verificação, pelo juiz, da 
relevância da fundamentação (fumus boni iuris) e da ocorrência de 
grave dano de difícil ou incerta reparação que o prosseguimento da 
execução possa causar ao executado (periculum in mora).
3. Sobre o tema, esta Corte Superior firmou compreensão de que a 
"aferição da existência dos requisitos do § 1º do art. 739-A do CPC, 
para fins de atribuição de efeito suspensivo aos embargos à 
execução, requer o revolvimento de matéria fático-probatória, o que 
é inviável em recurso especial, pelo óbice da Súmula 7/STJ" (AgRg 
no REsp 1.468.833/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 18/11/2014, DJe 3/12/2014).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.537.090/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 08/9/2015, DJe 21/9/2015)

Ante o exposto, reconsidero a decisão agravada para, nos termos do art. 
557, caput, do CPC, negar provimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se. 
Oficie-se ao Juízo da 1ª Vara Federal de Canoas - SJ/RS.

Defende a parte recorrente, em síntese, que não se aplica o art. 739-A do 

CPC/1973 ao caso dos autos, tendo em vista que a ação anulatória foi proposta após 

efetuada a garantia das execuções fiscais anteriormente propostas.

Sustenta que o pedido da recorrente se resume à "suspensão das 

execuções fiscais garantidas por penhora já ocorrida, dispensando-se de qualquer 

outra garantia ou depósito em relação a estes processos executivos, conforme é a 

posição uniforme do STJ, como se verifica da própria decisão agravada e das citações 

feitas no REsp da recorrente" (e-STJ, fl. 288).

Aduz a necessidade de se "distinguir a 'suspensão do crédito fiscal', que 

exige atendimento do art. 151 do CTN, que não é o pedido da parte, da 'suspensão do 

processo de execução fiscal', integralmente garantida (sendo este o pedido da parte)" 

(e-STJ, fl. 289).

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.950 - RS (2009/0103504-0)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A pretensão recursal não merece êxito, na 

medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento firmado na decisão recorrida. 

Conforme ficou consignado na decisão agravada, o simples oferecimento 

de garantia à execução fiscal não tem o condão de propiciar a exigibilidade dos 

créditos tributários e suas decorrências, na medida em que produz efeitos tão somente 

no prosseguimento da pretensão executiva em andamento.

De outra parte, tem-se que a penhora realizada nos autos da execução 

fiscal para fins de oposição de embargos não suspende a exigibilidade dos créditos 

tributários em face do executado, mas apenas o processo executivo. E, caso a 

pretensão do executado consista na atribuição de efeitos suspensivos à exigibilidade 

do crédito tributário, deve preencher os requisitos constantes do art. 739-A do CPC 

consistentes em (i) apresentação de garantia do juízo; (ii) relevância da fundamentação 

(fumus boni iuris); e (iii) perigo de dano irreparável  ou de difícil reparação (periculum 

in mora).

Tal fundamentação encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte Superior, nos termos seguintes:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 458 DO CPC. INEXISTENTE. 
OMISSÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. 
EFEITO SUSPENSIVO. PERIGO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE 
DIFÍCIL REPARAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA  7/STJ.
1. Não procede a alegação de ofensa ao artigo 458, inciso II, do Código de 
Processo Civil, pois o Tribunal de origem não pecou na fundamentação 
do acórdão recorrido, uma vez que decidiu a matéria de direito valendo-se 
dos elementos que julgou aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
2. A recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao art. 535 do 
CPC, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na 
Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
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3. A Primeira Seção desta Corte, quando do julgamento do REsp n. 
1.156.668/DF, de relatoria do Min. Luiz Fux, apreciado sob o regime 
previsto no art. 543-C do CPC, firmou o entendimento no sentido de que a 
carta de fiança bancária, por não corresponder ao depósito do montante 
integral do tributo, não suspende a exigibilidade do crédito tributário.
4. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.272.827, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos 
termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 08/2008 do STJ, consolidou 
o entendimento segundo o qual é aplicável o art. 739-A do CPC em sede 
de execução fiscal desde que cumpridos três requisitos: a) apresentação 
de garantia; b) verificação pelo juiz da relevância da fundamentação 
(fumus boni juris); e c) perigo de dano irreparável ou de difícil reparação 
(periculum in mora).
5. A aferição da existência dos requisitos do § 1º do art. 739-A do CPC, 
para fins de atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução, 
requer o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é inviável em 
recurso especial, pelo óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 450.903/AC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/3/2014, DJe 31/3/2014)

Note-se, ainda, que o Tribunal de origem foi categórico ao afirmar que 

"pretende a agravante, em verdade, a suspensão da exigibilidade de créditos 

tributários lançados contra si, sejam atinentes a contribuições previdenciárias ou a 

impostos, pois entende que está sujeita à imunidade tributária nos termos dos arts. 

195, § 7º, e 150, inciso IV, da Constituição Federal. Visa, por conseguinte, à suspensão 

de quaisquer cobranças que visem a satisfazer esses tributos" (e-STJ, fl. 111).

Infirmar o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a albergar 

as peculiaridades do caso e verificar que a intenção da recorrente é apenas a 

suspensão da execução, e não da exigibilidade dos créditos e suas decorrências, 

como sustentado neste recurso especial, enseja o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em sede de recurso especial, por 

óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

Registre-se, por fim, que, em relação ao pedido de tutela antecipada 

veiculado no agravo de instrumento perante o Tribunal de origem, esta Corte assim se 

manifestou (e-STJ, fl. 112):
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Não fosse isso bastante, verdade é que não vejo risco de ineficácia da 
medida acaso acolhida a pretensão apenas ao final. À evidência, a 
decisão agravada, além de consignar a suspensão da execução fiscal n. 
2006.71.12.000924-4 (fl. 71), expressamente, afastou a possibilidade de 
realização de atos relativos à alienação de bens penhorados (fl. 75), pelo 
que não verifico a presença de dano de difícil ou incerta reparação apto a 
pretextar a antecipação da tutela, uma vez que o mero ajuizamento de 
feitos executivos não é suficiente para tanto.

A orientação jurisprudencial desta Corte Superior, nessas hipótese, é no 

sentido de que "a aferição da 'prova inequívoca que convença da verossimilhança da 

alegação', nos termos do art. 273 do CPC, demanda o reexame do conjunto probatório 

dos autos, a fim de analisar os critérios adotados pela instância ordinária que 

ensejaram a concessão, ou não, da liminar ou da antecipação dos efeitos da tutela, o 

que é vedado em sede de recurso especial" (AgRg no AREsp 792.065/SP, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 5/11/2015, DJe 16/11/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2009/0103504-0 REsp 1.159.950 / RS

Números Origem:  200804000235610       200904000141644

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA CRISTO
ADVOGADO : LEONEL DA ROSA SZUBERT E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Suspensão da Exigibilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA CRISTO
ADVOGADO : LEONEL DA ROSA SZUBERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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